
 
 

 

 

 

 

 

                                             

REGIMENTO INTERNO 

 

TÍTULO I 
 DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 
 
Art. 1º - O Conselho Municipal de Cultura e Preservação do Patrimônio Histórico de 

Guarapuava instituído pela Lei Municipal Nº 3275/2022 de 02 de maio de 2022, caracterizado 

como órgão colegiado de caráter normativo, consultivo, deliberativo e fiscalizador, tendo por 

finalidade a formulação das políticas públicas de cultura do Município de Guarapuava e 

acompanhamento das políticas públicas de cultura Estaduais e Federais. 

 

TÍTULO II 

DA FINALIDADE, ATRIBUIÇÕES e  OBJETIVO 

Art. 2º - O presente regimento tem por finalidade conceituar, definir e regulamentar a 

estrutura, funcionamento e competência do Conselho Municipal de Cultura e Preservação do 

Patrimônio Histórico de Guarapuava. 

Art. 3º - Além das competências que lhe são conferidas no Art 5º da referida  Lei Municipal 

Nº 3275/2022, são atribuições do  Conselho: 

 
I. Propor, acompanhar, avaliar e fiscalizar ações de políticas públicas para o 

desenvolvimento da Cultura e Preservação do Patrimônio Histórico, a partir de 
iniciativas governamentais ou em parceria com agentes privados, sempre na 
preservação do interesse público; 

II. Incentivar estudos, eventos, atividades permanentes e pesquisas na área da Cultura e 
Preservação do Patrimônio Histórico; 

III. Propor e analisar políticas de geração, captação e alocação de recursos para o setor 
cultural; 

IV. Colaborar na articulação das ações entre organismos públicos e privados da área da 
Cultura e Preservação do Patrimônio Histórico; 

V. Emitir e analisar pareceres sobre questões culturais e de Preservação do Patrimônio 
Histórico; 

VI. Estudar e sugerir medidas que visem à expansão e ao aperfeiçoamento das atividades 
e investimentos realizados pela Secretaria Municipal de Cultura; 

VII. Incentivar a permanente atualização do cadastro das entidades culturais e de 
preservação do Patrimônio Histórico do município; 

VIII. Buscar articulação com outros Conselhos e entidades afins, objetivando intercâmbios, 
acúmulo de experiências e ações conjuntas quando possível; 

IX. Definir critérios para o estabelecimento de convênios entre a administração pública 
municipal e organizações públicas ou privadas, a serem firmados por intermédio da 



 
 

Secretaria Municipal de Cultura, no âmbito da implementação de políticas culturais. 
X. Propor as bases da política de preservação e valorização dos bens culturais e do 

patrimônio histórico do Município; 
XI. Propor, aprovar e acompanhar as ações de proteção ao patrimônio cultural do 

Município, relacionadas na Lei Municipal de Proteção ao Patrimônio Cultural vigente; 
XII. Emitir parecer prévio, do qual dependerão os atos de registro e tombamento, 

revalidação do título de registro e cancelamento de tombamento; 
XIII. Fomentar pedido de  parecer, atendendo a solicitação do órgão competente da 

Prefeitura, para: 

a - A expedição ou renovação, pelo órgão competente, de licença para obra, 
afixação de anúncio, cartaz ou letreiro, ou para instalação de atividade 
comercial ou industrial em imóvel tombado pelo Município; 
b - A concessão de licença para a realização de obra em imóvel situado em 
entorno de bem tombado ou protegido pelo Município e a modificação ou 
revogação de projeto urbanístico, inclusive de loteamento, que possa 
repercutir na segurança, na integridade estética, na ambiência ou na 
visibilidade de bem tombado, assim como em sua inserção no conjunto 
panorâmico ou urbanístico circunjacente; 
c - A modificação, transformação, restauração, pintura, remoção ou 
demolição, no caso de ruína iminente, de bem tombado ou protegido pelo 
Município, ou orgão publico; 
d - A prática de ato que altere a característica ou aparência de bem tombado 
ou protegido pelo Município, ou orgão publico. 

XIV. Receber, examinar e aprovar propostas de proteção de bens culturais encaminhadas 
por indivíduos, associações de moradores ou entidades representativas da sociedade 
civil do Município, bem como as denúncias advindas dessas entidades supra citadas; 

XV. Permitir o acesso de qualquer interessado a documentos relativos aos processos de 
tombamento e proteção ao estudo prévio de impacto de vizinhança, a que se refere o 
inciso VII deste artigo; 

XVI. Acompanhar e avaliar a gestão dos recursos e o desempenho dos programas realizados; 
XVII. Elaborar e aprovar seu regimento interno. 
 
TITULO III 
DA ESTRUTURA ORGANIZACIONAL: COMPOSIÇÃO E CONSTITUIÇÃO 
 
CAPÍTULO I 
DA COMPOSIÇÃO 

Art. 4º  O Conselho Municipal de Cultura e Preservação do Patrimônio Histórico de Guarapuava 

tem sua composição definida na Lei Municipal Nº 3275/2022 nomeados por Decreto do 

Chefe do Executivo Municipal,  observada a representatividade do Poder Público e da 

Sociedade Civil. 

§ 1º - Os integrantes do Conselho Municipal de Cultura e Preservação do Patrimônio Histórico 

de Guarapuava que representam a sociedade civil serão eleitos democraticamente, pelos 

respectivos segmentos; 

§ 2º - Nenhum membro representante da sociedade civil, titular ou suplente, poderá ser 

detentor de cargo em comissão ou função de confiança vinculada  ao Poder Executivo do 

Município; 

§ 3º - O mandato dos conselheiros é de 02 (dois) anos, podendo ser reconduzidos uma vez, 



 
 
por igual período, havendo possibilidade de retorno após vacância de dois anos; 

§ 4º - Poderão ser convidados profissionais e pesquisadores para participar das discussões  em 

assembleias públicas; 

§ 5º - Somente terão direito ao voto, mesmo em assembleia pública, os membros do Conselho 

Municipal de Cultura e Preservação do Patrimônio Histórico de Guarapuava. 

§ 6º Os suplentes dos Conselheiros poderão participar das reuniões do Conselho, sem direito 

a voto, salvo casos de aviso prévio em que o titular não puder participar da reunião; 

§ 7º Os Conselheiros representantes da sociedade civil devem exercer suas atividades 

artísticas e culturais, produtores, gestores, técnicos, professores de Arte  e ou entidades no 

Município de Guarapuava. 

 
Art. 5º  O Conselho Municipal de Cultura e Preservação do Patrimônio Histórico de Guarapuava 
constitui-se por um membro nato e 22 (vinte e dois) membros titulares e respectivos suplentes, 
assim distribuídos: 

I. representante máximo do órgão responsável pela Secretaria de Cultura no município 

de Guarapuava, na qualidade de Presidente (membro nato);  

II. 05 (cinco) membros titulares escolhidos pelo Poder Executivo Municipal, sendo: um 

representante da Secretaria Municipal de Cultura, um representante da Secretaria 

Municipal de Eventos e Turismo, um representante da Secretaria Municipal de Meio 

Ambiente, um representante da Secretaria Municipal de Administração e um 

representante da Secretaria Municipal de Planejamento e Urbanismo;  

III. 05 membros representantes dos Equipamentos pertencentes à Cultura do Município, 

sendo: um representante do Museu Municipal Visconde de Guarapuava, um 

representante do Teatro Municipal Marina Karam Primak, um representante da 

Corporação Musical de Guarapuava e um representante do Centro de Artes Iracema 

Trinco Ribeiro, um representante da Biblioteca Municipal Padre Ruiz de Montoya, 

escolhidos pelo representante máximo do órgão responsável pela Secretaria de Cultura 

do Município de Guarapuava;  

IV.  01 ( um ) membro do Poder Legislativo do Município de Guarapuava;  

V. 04 (quatro) membros da sociedade civil, sendo: a) 01 (um) representante das 

Universidades; b) 01 (um) representante do Sistema S de Guarapuava; c) 01 (um) 

representante da Associação Comercial e Industrial de Guarapuava (ACIG); d) 01 (um) 

representante da Ordem dos Advogados do Brasil – OAB, da Comarca de Guarapuava – 

PR;  

VI. 07 (sete) membros titulares e respectivos suplentes, sendo representantes das 

seguintes áreas, assim estabelecidas: a) Artes Visuais e Audiovisuais; b) Manifestações 

Populares e Culturas Tradicionais e Étnicas; c) Dança; d) Teatro, Literatura, Livro e 

Leitura; e) Música; f) Instituto Histórico de Guarapuava e g) Academia de Letras, Artes 

e Ciências de Guarapuava – ALAC. 



 
 
Art. 6º - A composição do Conselho poderá ser alterada mediante deliberação de 2/3 (dois 

terços) de seus membros, em reunião ordinária especialmente convocada para esse fim, 

desde que mantida a paridade entre o número de representantes da sociedade civil e de 

órgãos governamentais. 

§ 1º - Perderá o mandato o membro do grupo que deixar de pertencer ao órgão           pelo qual     

foi indicado ou, sem justificativa por escrito, e enviada ao presidente, faltar a 03 (três) reuniões 

consecutivas ou 3 (três)   reuniões num intervalo de doze meses; 

§ 2º - Cada membro titular do grupo terá suplente, devendo, obrigatoriamente, ser da mesma 

entidade ou segmento, que o substituirá em seus  impedimentos ou faltas; 

§ 3º Os suplentes dos Conselheiros poderão participar das reuniões do Conselho, sem direito 

a voto, salvo casos de aviso prévio em que o titular não puder participar da reunião; 

 
CAPÍTULO II 
Do Funcionamento e Funções dos Conselheiros  
SEÇÃO I  
Das Reuniões do Conselho Pleno, das Câmaras Setoriais e Comissões 
 
Art. 7º - O Conselho Pleno instala-se e delibera com a presença da maioria simples do conjunto 
dos conselheiros titulares. 
 Parágrafo Único. A maioria simples compreende a metade mais um, do conjunto dos 
conselheiros. 
  

Art. 8º -  Na reunião de instalação do Conselho, após sua homologação, serão eleitos o Vice-
Presidente (a) e o Secretário (a), pela vontade manifesta e subscrita da maioria simples dos 
conselheiros titulares.  
 
Art. 9º -  O Conselho reunir-se-á bimestralmente em caráter ordinário conforme calendário e 
plano anual de trabalho aprovado na reunião de instalação e/ou na última reunião ordinária do 
ano anterior.  
 
Art. 10º - As sessões poderão ser ordinárias e extraordinárias, terão duração de no máximo três 
horas e serão registradas em ata: 
 I – ordinárias, conforme o calendário anual homologado;  
II – extraordinárias, convocadas pelo seu Presidente e/ou pela maioria simples dos conselheiros 
titulares, vontade manifesta e subscrita, com antecedência mínima de 2 (dois) dias úteis ou 48 
(quarenta e oito) horas. 
 
 § 1° A sessão poderá ser prorrogada por decisão do Plenário; 
 
§ 2° A sessão poderá ser suspensa por prazo certo, ou encerrada antes da hora regimental, no 
caso de se esgotar a pauta dos trabalhos, faltar o número legal de conselheiros ou ocorrer algo 
que, a juízo do Presidente, assim o exija. 
 
Art. 11 -  As decisões do Conselho  serão proclamadas pelo Presidente, com base nos votos da 
maioria simples e terão a forma de resoluções, indicações, deliberações, moções e pareceres. 
Parágrafo Único. O Presidente ou seu substituto terá direito ao voto ordinário de conselheiro e 
ao voto de qualidade, nos casos de empate.  
 



 
 
 
 
 

Art. 12 -  Compete às Câmaras Setoriais: 
 I – apreciar processos e consultas que lhes forem designados pelo Conselho Pleno, emitindo 
parecer, relatórios, indicações e deliberações ao Conselho Pleno para apreciação e deliberação 
final; 
 II – realizar diligências para instrução de processos; 
 III – zelar pela aplicação da legislação e o funcionamento dos programas desenvolvidos pelos 
órgãos gestores.  
 
Art. 13 -  As Câmaras Setoriais reunir-se-ão e deliberarão, com a maioria simples de seus 
membros, conforme demandas encaminhadas pelo Conselho Pleno. 
 
 SEÇÃO II  
Das Comissões  
 
Art. 14 - As comissões Especiais, Permanentes ou Temporárias, são grupos de estudo, de 
trabalho ou de finalidades específicas, formadas por Conselheiros e/ ou convidados para o 
cumprimento de incumbências especiais do Conselho e são constituídas mediante indicação da 
necessidade(s) e aprovação registrada em ata de reunião do Conselho Pleno.  

Parágrafo único:  Qualquer Conselheiro poderá participar, sem direito a voto, nos trabalhos 

das comissões de que não seja membro; 

 
Art. 15 -  As comissões Permanentes serão compostas exclusivamente por Conselheiros, 
indicados e/ou designados em reunião de Conselho Pleno, cuja finalidade é auxiliar as Câmaras 
em trabalhos e temáticas específicas e de caráter permanente.  
 
Art. 16 -  As Comissões Especiais Temporárias serão compostas, cada uma, no mínimo por 03 
(três) e no máximo 10 (dez) membros, dos quais pelo menos um seja Conselheiro, sendo um 
destes eleito como relator da Comissão e são destinadas ao desempenho de tarefas específicas 
e com duração ilimitada.  
 
Parágrafo Único. As Comissões Especiais Temporárias, entre outros assuntos, podem ser 
constituídas para:  
I – apuração de irregularidades; 
II – representação externa do Conselho, nos atos a que este deva comparecer ou participar; 
III – missões específicas; 
IV – aprofundamento de estudos em assuntos específicos para fins de posterior 
regulamentação.  
 
SEÇÃO III 
 
Das Funções e Obrigações dos Conselheiros  
 

Art. 17 -  Os conselheiros têm por função analisar as ações referentes a Cultura e Preservação 
do Patrimônio Histórico do município, bem como representar, estudar, propor, delegar em 
prol das intenções das políticas culturais do município. 

 

Art. 18 -  Compete aos conselheiros municipais: 
I – propor políticas culturais e Preservação do Patrimônio Histórico;  



 
 
II – analisar, relatar e pedir vistas dos processos apresentados no Conselho:  

a) o pedido de vistas terá o prazo mínimo de 24 (vinte e quatro) horas e no máximo 07 
(sete) dias corridos;  

b) o pedido de vistas deverá ser solicitado por oficio ao Presidente e deliberado no 
Conselho Pleno;  

c) os documentos solicitados deverão ser analisados nas dependências do Conselho e só 
poderão ser reproduzidos mediante deliberação do Conselho Pleno salvaguardados 
os direitos previstos na legislação em vigor.  

 
III – integrar Câmaras Setoriais; 
 IV – participar das reuniões do Conselho, devendo comunicar seu impedimento à Presidência 
e a seu suplente, assinar atas, livro de presença, pareceres, deliberações e demais atos do 
Conselho aos quais se fizer presente; 
 V – representar o Conselho  quando designado e apresentar relatório das atividades 
desenvolvidas na sessão da plenária seguinte;  
VI – exercer outras funções pertinentes à investidura de conselheiro; 
 VII – votar atos decisórios do Conselho.  
 
Parágrafo Único. O conselheiro suplente tem direito de participação e voz em todas as 
reuniões do Conselho, e será detentor de todos os direitos e deveres do conselheiro titular na 
ausência deste. 
 
SEÇÃO IV 

 
DA PRESIDÊNCIA 

Art. 19 - A Presidência é a representação máxima do Conselho Municipal de Cultura e 

Preservação do Patrimônio Histórico de Guarapuava, sendo a reguladora dos seus trabalhos e 

o fiscal de sua ordem, tudo em conformidade com o Regimento Interno do mesmo,e será 

ocupada pelo (a) representante máximo do órgão responsável pela Secretaria Municipal de 

Cultura de Guarapuava (membro nato). 

Art. 20 - É da competência do Presidente do Conselho Municipal de Cultura e Preservação do 

Patrimônio Histórico de Guarapuava: 

I. Convocar, presidir, representar e supervisionar as reuniões, atividades e sessões do 
Conselho; 

II. Propor a pauta das reuniões e resolver questões de ordem; 
III. Zelar pelo cumprimento das atribuições do Conselho; 
IV. Representar o Conselho em toda e qualquer circunstância; 
V. Tomar parte nas discussões e exercer, nas sessões plenárias, igual direito        de voto e, 

nos casos de empate, o voto de qualidade; 
VI. Baixar atos decorrentes de deliberações do Conselho; 

VII. Delegar competências, desde que previamente submetidas à aprovação do Plenário; 
VIII. Cumprir e fazer cumprir este Regimento Interno; 

IX. Dar ampla publicidade às sessões e às deliberações do Conselho. 

 Art. 21 – O Conselho  terá também um Vice-Presidente e um Secretário, com mandato de 02 
(dois) anos, sendo permitida uma única recondução. 

Art. 22 – É da competência do Vice-Presidente : Substituir o Presidente do Conselho em sua 
ausência.  

 



 
 
 
Art. 23 – É da competência do Secretário do Conselho: 
I – Lavrar as atas e resguardar toda a documentação pertinente ao Conselho; 
II – Levantar e sistematizar informações, legislação e normas que permitam ao  Conselho 
tomar as decisões previstas nesse regimento; 
III – Executar as atividades técnico-administrativas de apoio; 
IV – Auxiliar o Presidente na preparação das pautas das sessões plenárias; 

Art. 24 – Na ausência do Secretário, a substituição será feita pelo conselheiro mais antigo, em 
tempo de participação no colegiado. 
 

CAPÍTULO III 

AS PENALIDADES E PERDA DE MANDATO DOS CONSELHEIROS 
 
Art. 25 . Os Conselheiros sujeitam-se às seguintes penas: 
 
I – advertência; 
II – suspensão; 
III – perda de mandato. 
 
 Art. 26 -  Será motivo para advertência: 

I. atuação, com negligência, no cumprimento das suas atribuições; 
II. desobediência ao Regimento Interno e falta de cumprimento dos deveres 

atribuídos. 
 

 Art. 27 -  Serão suspensos os direitos do Conselheiro que: 

I. sem prévia autorização do Conselho, tomar deliberação que comprometa os 
objetivos do mesmo; 

II. provocar ou participar de conflito nas dependências do Conselho e em locais por ele 
ocupado para a promoção de eventos; 

III. desacatar as deliberações emanadas das reuniões, com manifesto intuito de causar 
perturbações no Conselho; 

IV. for reincidente nas penas de advertência. 
Parágrafo único. A pena de suspensão será de, no mínimo 02 reuniões e, no máximo 03. 
 
 Art. 28 -  A perda de mandato do Conselheiro ocorrerá por: 

I. usar o nome do Conselho para promoção pessoal e/ou a favor de outrem; 
II. má conduta, provocação de discórdia, agressão ou falta cometida contra o 

patrimônio moral e material do Conselho; 
III. violações ao presente Regimento Interno; 
IV. não comparecimento a três (03) Plenários consecutivos, sem justificativa, ou a 

quatro (04) intercalados. Neste caso, acontecerá  consulta deliberativa para escolha 
de novo conselheiro. 

V. reincidência nas penas sujeitas à suspensão de direitos. 
VI. transgredir as normas de sigilo dos documentos e deliberações do Conselho. 

Art. 29 -  As punições serão efetuadas por escrito, devidamente assinadas pelo Presidente 
e entregues ao Conselheiro punido e à instituição representada, sendo registradas em ata 
da reunião que assim as determinaram. 



 
 
 
Art. 30 - A justificativa da falta do Conselheiro deverá ser comunicada e encaminhada no e-
mail conselhomunicipalsecult@gmail.com ao presidente em tempo hábil para a 
convocação do suplente em documento próprio disponibilizado pela secretaria do 
Conselho. 
 
Art. 31 - As penas disciplinares somente poderão ser impostas por deliberação do Plenário 
do Conselho. 
 
1º – O Conselheiro punido terá o prazo de 05 (cinco) dias, contados da data do recebimento 
da notificação para, por escrito, apresentar a sua defesa, que deverá ser encaminhada à 
Presidência. 

 Art. 32 - A punição aplicada ao Conselheiro do quadro representativo implica na imediata 
comunicação ao órgão ou entidade que este represente. 
 
Art. 33 - A substituição dos Conselheiros deverá ser efetuada nas condições regimentais, 
mediante solicitação escrita e motivada, dirigida ao Presidente. 
 
Parágrafo único. A perda do mandato e substituição de Conselheiros deverá ser publicada 
no Boletim Oficial do Município. 
 
Art. 34 - Os Conselheiros que se enquadrarem nas penalidades descritas no presente 
Regimento Interno, não poderão ser indicados para exercerem novos cargos de 
Conselheiros, durante o período de 04 (quatro) anos, a contar da data da decretação da 
perda do mandato. 
 
Art. 35 - A perda do mandato de Conselheiro somente poderá ser decretada após apuração 
pela comissão de ética e deliberada em reunião extraordinária especialmente convocada 
para esse fim, com aprovação da maioria simples dos membros conselheiros presentes à 
reunião, com direito a voto. 
 

CAPÍTULO IV 

Das Disposições Gerais e Transitórias 

Art. 36 -  As funções dos membros do Conselho serão de caráter público relevante e o seu 
exercício será prioritário sobre o de quaisquer cargos públicos municipais ou particulares de 
que seja detentor o conselheiro, não podendo o gestor dificultar a liberação do servidor, quer 
seja para sua participação em reuniões ou de trabalhos próprios do colegiado, sem prejuízo 
nas suas funções.  
 
Art. 37 -  Os encargos financeiros do Conselho serão oriundos de dotação orçamentária 
própria. 
 § 1º A Secretaria Municipal de Cultura deverá informar, no início de cada ano, o valor 
orçamentário destinado ao funcionamento do Conselho.  
§ 2º O Poder Executivo Municipal deverá oferecer as condições necessárias para o pleno 
funcionamento, bem como a qualificação das ações do Conselho. 
 
 Art. 38 -  O Poder Executivo Municipal deverá promover formação inicial e continuada aos 
conselheiros eleitos e de sua assessoria. 
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 Art. 39 - Aos Conselheiros é assegurado livre acesso   aos locais onde se desenvolvem 
atividades culturais,  desde que devidamente identificados e que estejam em atividades 
referentes ao desempenho de sua função de conselheiro.  
Parágrafo único. Caberá ao Poder Executivo Municipal a responsabilidade da identificação e 
divulgação dos membros do Conselho.  
 

Art. 40 -  O Conselho Municipal  será afeto a Casa da Cultura , disponibilidade para uso de 
auditório, sala para o apoio técnico, jurídico, administrativo e de materiais permanentes e de 
expediente disponibilizados pelo Poder Público Municipal.  
Parágrafo único: as reuniões do Conselho poderão se realizar também em Espaços Culturais 
existentes no município 
 
Art. 41 -  As dúvidas e os casos omissos neste Regimento serão discutidos e resolvidos pela 
plenária do Conselho Municipal de Cultura e Preservação do Patrimônio Histórico.  

 

Art. 42 - As reuniões plenárias do conselho funcionarão da seguinte forma: 

a) Abertura e verificação do número de presentes com direito a voto; 

b) Leitura, discussão e aprovação da ata de reunião anterior; 

c) Leitura do expediente, comunicações, requerimentos, moções, 

indicações e proposições; 

d) Discussão e deliberação plenária sobre a matéria em pauta; 

e) Indicação de pauta da reunião subsequente. 
   
Art. 43 – Nas reuniões plenárias do Conselho poderão fazer uso da palavra pessoas convidadas 
mediante autorização da Presidência. 
Parágrafo único: as pessoas que desejarem fazer uso da palavra deverão oficializar, via e-mail 
do conselho, com 72 horas de antecedência sinalizando assunto  para um tempo determinado 
de 10 minutos. 

Art. 44 – O conselho poderá solicitar a colaboração de entidades,  pessoas e/ou especialistas 

para participarem da elaboração de estudos, proferirem palestras ou prestarem 

esclarecimentos que se fizerem necessários. 

Art. 45 – O conselho poderá aprovar propostas de alteração da Lei que   o constitui, bem como 

de seu Regimento Interno, pelo voto de dois terços dos membros. 

Art. 46 – o Conselho poderá realizar suas reuniões Ordinárias e Extraorninárias em Espaços 

Culturasi existentes em Guarapuava. 

   
  Art. 47 – Este Regimento Interno entrará em vigor na data de sua publicação 
 
 
 
 Guarapuava, 02 de setembro de 2022 


